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I. Primeiras palavras 

Embora não corresponda a um estilo direto e objetivo de argumentar, desejo começar dizendo o que este trabalho não é. Este não é um estudo de caráter histórico, sobre a criação do Ministério da Defesa no Brasil. 

A proposta é outra. É AVALIAR APENAS UM ASPECTO do processo de instalação do Ministério da Defesa brasileiro, iniciado na prática a 1º de janeiro de 1999, com a nomeação, pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, de um ministro Extraordinário da Defesa.

Trata-se aqui de examinar o quanto esse novo Ministério vem contribuindo para PROPICIAR UM OLHAR CIVIL SOBRE O TEMA DA DEFESA NACIONAL. E isso quer dizer duas coisas: o grau de envolvimento da sociedade brasileira com um setor fundamental para o bem-estar de cada um de seus integrantes e, sobretudo, o tipo de controle por ela exercido nos assuntos da Defesa Nacional.

Caso a Defesa Nacional não possa ser entendida e valorizada como UM BEM PÚBLICO, ou instrumento fundamental da Segurança da Nação, então toda a discussão sobre ela torna-se irrelevante.

Declaro-me, portanto, defensor intransigente da MANUTENÇÃO DE UM CIVIL à frente do Ministério da Defesa do Brasil. Aliás, como vem acontecendo desde junho de 1999. E, em face dos discursos inconformados de certos segmentos militares preponderantes na vida política de alguns países da América Latina, sou também favorável à clara subordinação da Pasta da Defesa ao PODER CIVIL.

II. O Exército de origem popular e a identidade entre civis e militares
No Brasil independente, desde os tempos do Império (1822-1889), civis e militares nunca estiveram distantes.

Atrasada em relação ao estágio sócio-econômico da Europa, a sociedade brasileira enfrentou enormes dificuldades para obter de suas elites regras mínimas de uma convivência organizada. E essa luta pela sobrevivência em uma comunidade de hábitos primitivos, terminou por forjar certos convencimentos entre as famílias urbanas e rurais mais bem estruturadas. Um deles, o da segurança proporcionada a seus filhos por duas carreiras iluminadas pela certeza da ascenção profissional, através dos degraus sólidos da hierarquia: a de sacerdote e a de oficial do Exército. 

Elas ofereciam não apenas garantia de existência digna. Delas emanava também uma mesma e honrosa sensação: a do sacerdócio. Ou, em outras palavras, a entrega pessoal a duas entidades etéreas e encantadoras: Deus e Pátria.

A proclamação da República, em 1889, preservou esse sentimento de confiança na Igreja e nos quartéis. 

Houve contudo um momento, depois da Primeira Guerra Mundial, em que o descompasso entre o ritmo lento do progresso no Brasil e as transformações da Europa e dos Estados Unidos tornou-se insuportável aos militares estudiosos. O fenômeno abriu um abismo entre o inconformismo desses oficiais e a rudimentar democracia brasileira, controlada pelos chefes políticos regionais. 

Essa turbulência da vida política brasileira no início do século 20 atraiu a atenção de vários historiadores. Poucos, entretanto, detiveram-se sobre um experimento singular e potencialmente explosivo no Brasil do pós-guerra, mas que revelou-se de baixo nível traumático: as realizações de um civil, Pandiá Calógeras, à frente do Ministério da Guerra (como se chamava o antigo Ministério do Exército). 

Político do interior, despojado de refinamentos e arrogância, Calógeras dedicou-se a ampliar a infraestrutura de um Exército mal vestido, mal alojado, mal treinado e pobremente equipado. 

Ele construiu quartéis, organizou unidades de aviação – a arma-surprêsa revelada pelos campos de batalha da Europa -, montou laboratórios e fábricas de material bélico, e contratou instrutores franceses para o Exército do Brasil. Infelizmente, sucessivas atribulações na política fizeram também os militares esquecer rapidamente as lembranças dessa convivência inédita mas produtiva, entre o ministro civil e seus generais. E elas terminaram esquecidas, sepultadas sob o pó da História.

Sensível ao anacronismo dos métodos políticos das primeiras duas décadas do século 20, a oficialidade do Exército diagnosticou, em 1945, o esgotamento da ditadura de Getúlio Vargas.

Essa parceria entre um Exército democrático e cidadão, formado por oficiais e subalternos oriundos de diferentes segmentos populares, e a parcela conservadora largamente majoritária da sociedade brasileira, manteve-se, inclusive, depois do golpe militar de 1964. E só foi seriamente abalada quando, em fins dos anos 60, uma fração extremada das Forças Armadas sucumbiu às tentações do Poder. 

O grupo decidiu estender no tempo o movimento golpista. Seus críticos foram reprimidos de forma violenta,  submetidos à tortura, às prisões arbitrárias, às cassações de direitos políticos e à censura nos meios de comunicação.     

III. O divórcio entre os militares e os civis formadores de Opinião Pública
Os excessos cometidos por militares radicais ao longo de duas décadas da História brasileira não chegaram a romper totalmente os laços que os quartéis mantinham com a sociedade civil. Contudo, aglutinaram boa parte dos melhores quadros políticos e culturais do país na oposição ao Regime Militar. E praticamente destruíram o relacionamento da caserna com a imprensa. 

Os chefes militares do Brasil souberam compreender que o “boom” tecnológico das comunicações era vital ao desenvolvimento de um território de dimensões continentais. Curiosamente, menosprezaram o fato de que os avanços obtidos pela ciência nessa área multiplicavam o poder dos jornalistas. E muitos jornalistas foram vítimas da ditadura militar. 

A diáspora entre os militares e a imprensa cobraria preço a ambas as partes. Mas a verdade é que passados mais de 15 anos do fim do Regime Militar, os quartéis seguem discriminados nos meios de comunicação do Brasil. 

Sua rotina profissional é noticiada com pouco destaque. O espaço que a principal mídia brasileira – chamada de “Grande Imprensa” – dedica às Forças Armadas só aumenta na identificação de algum antigo militar torturador, ou na denúncia de corrupção no âmbito dos Comandos Militares. Também cresce na divulgação de uma suposta ameaça à Segurança Nacional, passível de ser explorada com sensacionalismo e de refletir a ineficiência/inutilidade dos contigentes e dos gastos com a Defesa. Ou ainda em algum outro campo negativo não exclusivo da área militar, como baixos salários, o consumo/tráfico de tóxicos, a multiplicação dos casos de AIDS e a discriminação aos homossexuais. Tratamento desse tipo não podia mesmo gerar discussão produtiva acerca da Defesa Nacional.

No Brasil, dono da nona maior economia do mundo, importantes formadores da Opinião Pública – jornalistas e não jornalistas – já defendem abertamente a transformação do Exército em uma guarda de fronteiras voltada ao combate do contrabando e do narcotráfico. Além disso, crescem os questionamentos sobre a despesa com as Forças Armadas e sua real utilidade.    

Enquanto isso, os temas urgentes da Defesa Nacional hibernam. Tanto na imprensa quanto na Opinião Pública. E, o que é pior, a falta de pressão popular os deixa em segundo (ou terceiro) plano dentro do próprio Governo.

Tome-se, por exemplo, o assunto da criação do Ministério da Defesa. Trata-se de debate antigo, que frequenta as preocupações do Executivo e do Legislativo desde o fim da Segunda Guerra Mundial. Aí, a exemplo do que já acontecera em 1918, ano do término da Primeira Guerra, os chefes militares brasileiros constataram seu atraso em relação às potências militares do globo.

A Constituição proclamada em 1946 já mencionava a necessidade de um ministério único para os militares. Pensava-se proporcionar economia aos cofres públicos e estimular a cooperação entre Exército, Marinha e Aeronáutica. Mas lideranças militares personalistas recusaram-se a ceder espaço para a formação do Ministério da Defesa. Concordaram apenas em montar um Estado-Maior conjunto, batizado com o nome de Estado-Maior das Forças Armadas (EMFA). 

A dupla justificativa de 55 anos atrás – economia e cooperação - estava condenada a resistir durante mais de meio século como uma espécie de fantasma nos corredores dos três ministérios militares. E, nessa condição sobrenatural, quase nunca materializou-se no noticiário dos jornais brasileiros. 

Com o passar dos anos o EMFA consolidou sua estrutura ministerial, mas com o carácter de mera assessoria das três Forças Singulares. 

O que é mais interessante: a partir da década de 70, o cargo de ministro-chefe do Estado-Maior das Forças Armadas passou a servir como simples vaga para encaixar algum oficial-general brasileiro sem função na estrutura hierárquica de sua Força. Nos últimos 15 anos, esse aspecto menor e pouco lisonjeiro da existência do EMFA foi um dos poucos registrados pela imprensa adversária dos militares.

IV. Fernando Henrique Cardoso e os diplomatas reúnem os militares em um só Ministério
Na campanha presidencial de 1994, o ex-ministro das Relações Exteriores – e ex-ministro da Fazenda – Fernando Henrique Cardoso retomou o tema da criação do Ministério da Defesa.

O Itamaraty, sede da diplomacia brasileira, recomendava: se o Governo deseja ter assento permanente no Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas (ONU), deve dispor de instrumentos de ação semelhantes aos das principais potências do planeta. 

Nessa época, apenas 23 países – menos de 15 % dos membros da ONU - não contavam com uma estrutura única, integrada, de seus recursos militares. O Brasil era um deles. E a ONU vinha, de forma crescente, recorrendo aos efeitos coercitivos da força militar. Contingentes multinacionais bem aparelhados, treinados e disciplinados, pareciam ser o único remédio capaz de apaziguar conflitos localizados, de baixa e média intensidades.

No Brasil a idéia de criação do Ministério da Defesa – lastreada no binômio economia-cooperação - havia sido reapresentada por uma ala de centro-esquerda do Congresso em 1960. Sete anos depois, ao assinar um decreto com força de lei que fornecia diretrizes para a modernização administrativa do país, o primeiro presidente do Regime Militar, general Castello Branco, também imaginou poder criar esse Ministério. Durante a Assembléia Constituinte de 1988 a iniciativa foi retomada. Em todas essas ocasiões, a resistência dos quatro Ministérios militares somada a circunstâncias políticas não inteiramente favoráveis, impediram a criação da Pasta da Defesa. 

Mas justamente onde todas essas iniciativas haviam falhado, o sociólogo Cardoso achou que podia vencer. Além disso, sabia que não estava sozinho.

Ele se amparava, basicamente, em dois apoios. Primeiro no expressivo apoio popular, que lhe deu facilmente a vitória nas urnas. E em segundo lugar nos relatórios da diplomacia – a burocracia tida como a mais bem preparada do Brasil -, que deixara o leito do Ministério das Relações Exteriores para espalhar-se pela Secretaria de Assuntos Estratégicos – sucessora “clean” do Serviço Nacional de Informações, o temível serviço secreto do Regime Militar -, e por setores importantes da área econômica do Governo.

É provável que o conhecido divórcio entre a “Grande Imprensa” e os militares tenha impedido o Chefe do Governo e sua assessoria de convocar qualquer um dos três mais importantes jornalistas especializados em assuntos de Defesa a contribuir no momento da criação do Ministério da Defesa. E também é possível que os escândalos financeiros que explodiram no fim dos anos 80 em parte da indústria de armamentos brasileira tenham manchado a reputação dos empresários desse setor, igualmente esquecidos na formação dos primeiros quadros civis do Ministério da Defesa.

Mas não deixa de ser interessante que esse desprezo pelo cidadão não ligado ao Governo (inconfiável?) se estenda aos pesquisadores dos centros de estudos universitários. Afinal, Fernando Henrique Cardoso é oriundo do setor acadêmico.

Por outro lado, o Presidente e seus assessores diplomáticos perceberam que o status histórico de presença política das Forças Armadas na vida brasileira perdera grande parte de sua validade. 

Eles confiaram, sobretudo, na importância que os militares conferem à tese da vigilância internacional. Expressa pelo raciocínio simplista das restrições econômicas que outros países podem impor a um Brasil subjugado por aventura política de cunho autoritário. Como se a comunidade internacional se movesse por fins altruístas, e pudesse desprezar as riquezas naturais, a produção e o mercado consumidor de 160 milhões de pessoas representado pelo Brasil.

O Presidente mostrou-se bem mais preocupado com outra vertente do corporativismo militar: a tradição de autonomia das três Forças. E, de forma acertada, passou a operar nesse campo sem precipitações, com todo o cuidado.

Em novembro de 1996 os militares entregaram a Fernando Henrique Cardoso o conjunto de diretrizes que deveria substituir o antigo arsenal de conceitos oficiais no delicado campo do emprego das Forças Armadas: postura puramente defensiva, inviolabilidade das fronteiras como forma de manter a soberania nacional, e negação da guerra de conquistas. 

Aguardado como um documento moderno, supostamente reformador – ou inovador – dos chavões do passado, o trabalho intitulado “Política de Defesa Nacional”, à primeira vista, não impressionou. Na verdade, mais pareceu uma rotineira relação de premissas e metas, que admitia a superação de ameaças internacionais como as que haviam mergulhado o mundo em duas grandes guerras, mas acenava com outras, de conflitos restritos geograficamente, que serviriam para justificar a manutenção do “establishment” militar.

Fernando Henrique Cardoso comemorou a redação desse texto como o reconhecimento explícito da caserna acerca da inevitabilidade do Ministério da Defesa. Mas não era bem assim. Até porque os militares não tinham a certeza de que Cardoso iria se reeleger, para perseguir o objetivo de criar o Ministério da Defesa. 

O passo seguinte exigido pelo Presidente confrontou os militares com uma etapa bem mais comprometedora: a conclusão dos estudos sobre a melhor montagem do novo Ministério. Como os militares demorassem a avançar nessa direção, a 23 de outubro de 1997 Fernando Henrique Cardoso fixou um prazo de 10 meses para que esse processo de instalação tivesse início. 

Ainda assim, a resistência dos quartéis não se dissolveu logo. A Marinha, por exemplo, que dispunha de fonte de recursos própria, não queria misturá-los ao caixa único de um Ministério da Defesa. Em fins de 1998, incomodado com a relutância dos ministérios militares em aglutinar seus serviços sob um só guarda-chuva ministerial, o Presidente do Brasil optou por forçar essa reunião. 

A 1º de janeiro de 1999 ele nomeou o senador Elcio Álvares Ministro Extraordinário para os assuntos da Defesa. Álvares iria trabalhar nas instalações do Estado-Maior das Forças Armadas, mas isso era o que menos importava. Fundamental era sua missão de acelerar os estudos de organização, e agilizar a aprovação do novo Ministério no Senado da República e na Câmara dos Deputados – as “duas Casas do Congresso”, como se costuma dizer no Brasil.

Álvares respondeu bem à confiança nele depositada. A 13 de maio a Câmara Federal votou favoravelmente à criação da Pasta da Defesa. A aprovação no Senado deu-se a 5 de junho. Cinco dias mais tarde Cardoso oficializou a criação do Ministério da Defesa e confirmou Elcio Álvares como seu titular.

V. Um diplomata destaca o papel dos civis na discussão dos assuntos da Defesa Nacional 

Festejado como um Governo supostamente aberto às iniciativas da sociedade civil, de prática transparente e conduta ética, o primeiro período da Administração Fernando Henrique Cardoso manteve a discussão da sua “Política de Defesa Nacional” fechada dentro dos gabinetes oficiais.

Como é da tradição governamental brasileira, o tema Defesa, um assunto do interesse público – ou, conforme já ressaltamos, um bem público - foi apresentado à sociedade como um prato feito, acabado, que não admitia retoques. 

Mais grave ainda: em 1998, em um artigo ufanista publicado pela Revista “Parcerias Estratégicas”,(1) o diplomata Edmundo Sussumu Fujita, que trabalhara na cúpula da Secretaria de Assuntos Estratégicos e, nessa posição, tivera acesso ao processo de elaboração da nova “Política”, qualificou a divulgação desse documento como “importante marco na evolução do pensamento estratégico nacional, tanto em termos políticos quanto militares”.(2) 

E por que Fujita estaria assim tão entusiasmado, se vimos que ninguém fora dos círculos governamentais tivera conhecimento prévio do reestudo das diretrizes da Defesa Nacional? Fujita insiste: “Do ângulo político, (o documento) sinalizou que as considerações sobre defesa não se devem restringir a círculos especializados, mas envolver também a sociedade como um todo através de uma discussão informada, transparente e democrática”.(3)
É importante notar que nesse momento o diplomata Fujita repele o confinamento do debate sobre Defesa aos “círculos especializados”, uma clara alusão aos quartéis. Ele defende a abertura dessa discussão à “sociedade como um todo”. Curiosamente, já na frase seguinte acrescenta: “Do ponto de vista conceitual, (o documento) significou o amadurecimento de uma reflexão estratégica conjunta por parte dos setores civis e militares concernentes...”(4) 

Afinal, de quem Edmundo Fujita está falando? Ou, em outras palavras, com quem ele está efetivamente preocupado? Com os “círculos especializados”, a sociedade “como um todo” ou só com os “setores concernentes”? A contradição, longe de significar um deslize, encobre a dissimulação própria de quem deseja construir uma versão abrangente, usando só as visões oficiais, do Governo.

As reflexões de Fujita sobre a “Política de Defesa Nacional” são, contudo, ainda mais extensas e reveladoras.

Diz ele: “Um importante aspecto da orientação estratégica brasileira consagrada na Política de Defesa Nacional é a combinação de uma vertente preventiva, centrada na valorização da ação diplomática, com uma vertente dissuasória, baseada numa capacidade de defesa compatível com a estatura político estratégica do país”.(5) 

A idéia de aliar os esforços diplomáticos às medidas militares é uma obsessão do Presidente Fernando Henrique Cardoso. E na prática uma tarefa tão difícil de executar quanto a mistura de dois elementos de densidades opostas. Por exemplo, ainda em 1999, o Estado-Maior das Forças Armadas solicitou que o Itamaraty estudasse uma forma de o Governo brasileiro escapar à assinatura do tratado internacional de banimento de minas terrestres, seguindo a posição de Washington, que evitava confirmar sua adesão a esse instrumento. Contudo, em manobra isolada, que passou longe dos oficiais do EMFA, o Itamaraty levou o Brasil a subscrever o tratado.

Mas as prioridades que figuram tanto nas metas como nas premissas da “Política de Defesa Nacional” aparecem inoculadas das precauções e mesuras próprias de quem defende os interesses nacionais não com os punhos de aço das armas, mas com os punhos de renda da diplomacia. 

Assim, o Brasil torna-se um dos poucos países que têm, entre as metas prioritárias para a segurança do país “a consecução e a manutenção dos interesses brasileiros no exterior”, e entre as “premissas básicas” de sua Política de Defesa “a busca da solução pacífica de controvérsias, com o uso da força somente como recurso de autodefesa”.(6)
No artigo em que comemora a “Política de Defesa Nacional”, Edmundo Fujita observa que esse novo instrumento de Governo foi debatido na Comissão de Relações Exteriores e Defesa da Câmara: “participaram do encontro funcionários civis e militares do alto escalão do governo”.(7) E insiste: “Entre críticas e elogios, todos os debatedores convergiram em reconhecer a importância e a oportunidade do documento, como fator motivador de uma discussão mais aberta e ampla entre civis e militares sobre o tema da defesa nacional”.(8)

O articulista ressalta que “em 1997 o Estado-Maior do Exército promoveu debate sobre a nova concepção estratégica da força terrestre, convidando diversos especialistas civis para uma avaliação crítica das suas formulações”, e que nesse mesmo ano também a Marinha ouviu as “opiniões de amplo grupo de peritos civis”.(9) Mas não especifica se esses civis eram funcionários do Governo, ou mesmo se eram diplomatas. Omite também o resultado da participação desses civis. Mas garante: “Em ambos os casos, houve claro interesse em se ampliar o diálogo com setores civis, com vistas a proporcionar maior transparência e sustentabilidade às preocupações sobre defesa”.(10)
Diplomata adestrado no reconhecimento das forças verdadeiramente importantes em um processo decisório, Edmundo Fujita não se esquece de trazer ao palanque dos civis escolhidos para interferir na Defesa Nacional, os seus colegas da área econômica do Governo:

“Outra importante consideração, que perpassa a Política de Defesa Nacional, é de que uma estrutura de defesa viável tem que ser sustentável no longo prazo. Isso significa que se deve alcançar um equilíbrio adequado entre as necessidades de segurança militar e as prioridades do desenvolvimento econômico e social do país...(11)
Fujita não avança além dessa consideração, que parece ter sido encaixada com a delicadeza própria dos diplomatas. Ele sabe que o orçamento do Brasil é autorizativo, isto é, depende de liberação do Ministério de Orçamento e Gestão, que obedece ordens do Ministério da Fazenda. E que essa liberação é feita a conta gotas, (a) inviabilizando projetos a médio prazo, (b) retardando medidas urgentes no âmbito militar, e (c) forçando a adaptação de linhas de ação às possibilidades deixadas pela escassez dos recursos. Por exemplo, em agosto de 2000, o Ministério da Defesa tinha recebido apenas 19,34% do Orçamento que lhe estava reservado.(12) Menos de um terço das provisões normais para essa época do ano.

Outro exemplo: no início de 2000 o Comandante da Marinha, almirante Sérgio Chagastelles promoveu um encontro do ministro da Fazenda, Pedro Malan, com diversos almirantes, para tratar da possibilidade de o Governo brasileiro financiar a construção de dois navios-patrulha modernos para a Marinha da Namíbia, que vem sendo treinada com a ajuda da Marinha do Brasil. O economista Malan negou a abertura dessa linha de crédito sob o argumento de que ela não era vital aos interesses estratégicos brasileiros.(13)

VI. O Ministro civil da Defesa em face da autonomia dos Comandantes Militares. A visão dos civis não ligados ao Governo
Entre os acertos obtidos pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso no processo de consolidação do Ministério da Defesa, um dos principais foi sua fixação na figura de um civil para a chefia do Ministério. Trata-se de opção de valor emblemático. Ela sinaliza o desejo do Poder Civil de controlar o setor militar.

Infelizmente, nem o ministro Elcio Álvares nem seu sucessor, Geraldo Quintão,(14) atentaram para a existência, FORA DO GOVERNO, de especialistas civis nos assuntos da Defesa Nacional. Pessoas que, livres das limitações de um funcionário público, investigam e analisam o desempenho e as necessidades das Forças Armadas com muito mais liberdade do que os diplomatas e os economistas do Governo.

No horizonte civil, Álvares concentrou suas atenções no diálogo com a classe política, a fim de viabilizar a instalação de seu Ministério. Político experiente, chegou a receber e ouvir alguns especialistas não ligados ao Governo, mas não tomou notas.

Geraldo Quintão, um advogado que chefiou a consultoria jurídica da Presidência da República, mantém-se inacessível. Um cinturão de assessores especiais o protege dos civis não ligados ao Governo que desejam colaborar no campo da Defesa. Essas pessoas são normalmente encaminhadas a  um diplomata encarregado de absorver as ofertas de ajuda. 

Nesse ponto é importante retomar o exame da estruturação do Ministério da Defesa, e observar que, ao menos nesses seus primeiros anos de existência, ele preserva a tradição de autonomia das três Forças.

O Ministério da Defesa do Brasil não possui um Estado-Maior Geral forte, que comanda as Forças Singulares (Exército, Marinha e Aeronáutica). O Ministro Quintão lida diretamente com os Comandantes de cada Força. Ao Estado-Maior Geral, denominado no Brasil Estado-Maior de Defesa, cabe função de assessoria de cunho específico militar.(15)

Também é preciso ressaltar: apesar dessa linha direta com os Comandantes Militares, Quintão não ordena operações. No modelo americano, o Secretário da Defesa controla pessoalmente os chamados Comandos de Área, completamente operacionais. Cada Força tem um Subsecretário basicamente para tratar de assuntos administrativos. Essa estrutura foi a primeira a ser descartada pelos militares que estudaram a organização do Ministério da Defesa.

Ano passado o Estado-Maior de Defesa do Brasil chegou a examinar a criação de um Comando Combinado para a Região Amazônica, próximo ao modelo americano dos Comandos de Área. A justificativa era a agilidade que uma estrutura desse tipo poderia demonstrar no caso de uma mobilização de emergência. “O emprego combinado dos meios navais, terrestres e aéreos que gera efeitos dissuasórios é uma das premissas da vertente preventiva de nossa política de defesa”, advertiu o Presidente Cardoso no discurso que proferiu a 10 de junho de 1999, ao criar o Ministério da Defesa.

Mas a linha de raciocínio que recomendava o Comando da Região Amazônica foi substituída por outra, que prevê a intensificação do emprego combinado das três Forças Singulares em grandes exercícios de guerra. Isso, obviamente, não é o mesmo que montar uma convivência profissional permanente, como se planejou para a Amazônia. Para não se dizer que os treinamentos de grande porte dependem rigorosamente da disponibilidade de recursos de cada Força.

Quintão, entretanto, admitiria para uma platéia do Itamaraty: “encomendei a realização de estudos no sentido de criar, na Amazônia, um centro dedicado ao adestramento em operações combinadas, que permitirá aos militares brasileiros treinarem no cenário amazônico esta doutrina de emprego seguida pelas nações mais desenvolvidas, e se caracteriza pelos ganhos em eficiência resultantes da interoperabilidade entre as Forças”.(16)     

E por que o projeto de criação do Comando Combinado para a Região Amazônica foi deixado de lado? Porque surgiu o argumento de que os Comandos de Área ao estilo americano são necessários e funcionam a contento nas respostas que o Governo dos Estados Unidos precisa dar fora de seu território. Sua utilidade interna não teria ainda sido comprovada. 

Aos especialistas civis não ligados ao Governo - mantidos, é claro, desinformados acerca de detalhes -, mais parece que a idéia de um Comando Combinado, seja ele na Amazônia ou em qualquer outro ponto do território brasileiro, cria a ameaça de um esvaziamento do Poder de Mando dos atuais Comandantes do Exército, Marinha e Aeronáutica. 

O tema da autonomia garantida aos Comandantes das Forças Singulares nos interessa de perto. Até porque ela permite que esses chefes militares operem no horizonte civil, ou dos civis não ligados ao Governo, com mais ou menos amplitude. 

Atualmente, é a Aeronáutica que se mostra mais interessada em uma aproximação com os civis de fora do Governo. O objetivo seria colher sugestões que permitissem uma nova inserção da Força Aérea Brasileira (FAB) nas preocupações da sociedade. 

Já houve tempo em que a FAB podia se orgulhar da “consciência aeronáutica” da população brasileira. Nessa época, entre as décadas de 50 e de 80, os campos de aviação para civis, chamados de “aeroclubes”, com seus pequenos aviões de passeio e acrobacia, proliferaram por todo o país. Voar parece bonito, arrojado, charmoso, e a juventude brasileira deixou-se levar por esse encantamento.

Com o envelhecimento da frota aérea militar brasileira e a falta de dinheiro no antigo Ministério da Aeronáutica para a manutenção de iniciativas dirigidas à sociedade civil, esse entusiasmo diminuiu muito. Denúncias de corrupção nos contratos de instalação do conjunto de radares que formam o Sistema de Vigilância da Amazônia (Sivam) desgastaram ainda mais a imagem da aviação militar.

Examinemos agora o caso do Exército brasileiro, a Força mais numerosa e de tradição mais forte na vida política do país. E que recentemente anunciou, em linhas gerais, seus propósitos de inteiração com os civis. 

VII. Decepcionado, o Exército adia o contacto com os civis não ligados ao Governo
Vimos que o Exército vive, a rigor, um divórcio com a chamada “Grande Imprensa” brasileira. Mas é bom ter em mente que o sentimento em relação aos economistas do Governo, que liberam em pílulas o orçamento da Força Terrestre, também é de profunda decepção. 

Isso desgasta fortemente a figura do Presidente Fernando Henrique Cardoso, Comandante Supremo das Forças Armadas e governante habituado a reafirmar sua preocupação com as dificuldades impostas aos quartéis pelo racionamento de recursos.

Cinco meses atrás, durante um almoço de fim-de-ano com os oficiais-generais das Forças Armadas, o sociólogo Cardoso ouviu um discurso do Comandante do Exército, general Gleuber Vieira, que refletiu a decepção de sua Força em particular e das Forças Armadas em geral. Eis alguns trechos:

“Bem sabe Vossa Excelência que os tempos têm sido difíceis. A Marinha, o Exército e a Aeronáutica buscam forças, sabe Deus onde, em gigantesco esforço de superação, para atenuar os efeitos negativos da prolongada estiagem orçamentária...”(17)
“Uma Força Armada perde rapidamente sua qualidade quando, por ingenuidade ou visão curta, o papel do estamento militar na projeção de uma nação é subestimado. Sabem, igualmente, que muito custa em tempo, esforços e recursos, resgatar memória, reciclar conhecimentos, requalificar pessoas, renovar auto-estima e recuperar eficácia...”(18)
“As Forças Armadas entendem perfeitamente o momento que vive o Brasil, adolescente e forte, talvez ainda sem a plena consciência de seu poder, experimentando as alternâncias próprias dessa fase da vida, entre espasmos de imaturidade e de grandeza...”(19)  

O Comandante Vieira é um oficial de preparo intelectual acima da média dos oficiais-generais brasileiros. Possui, além do conhecimento específico de sua profissão, uma vertente de formação humanista, que o habilita a reconhecer o preparo dos centros de estudos acadêmicos e a contribuição que eles estão aptos a dar. Graças a essa visão, Vieira estabeleceu contacto com o Núcleo de Estudos Estratégicos da Universidade de Campinas (Unicamp), que lhe fornece alguns pareceres no campo do relacionamento geral dos civis com os militares. Infelizmente, nada que possa induzir o Comandante do Exército a aceitar simples opiniões de civis não ligados ao Governo acerca da condução dos assuntos da Defesa Nacional. Ao contrário.

A 3 de fevereiro de 2000, o general Gleuber Vieira, expediu as “Orientações Gerais ao Exército”, e nelas fica claro a falta de prioridade da Força Terrestre para interagir com os civis de fora do Governo que poderiam aportar sugestões à Questão Militar.

As “Orientações” priorizam “áreas estratégicas” no país, prevêem que suas diretrizes só poderão ser implantadas de forma “gradual” e condicionam todos os seus efeitos a um cenário difícil, dominado pelas “restrições orçamentárias”. Fixam ainda etapas no tempo: “o Exército brasileiro (EB) hoje”, o “EB amanhã, entendendo o médio prazo”, e o EB do futuro, o longo prazo”.(20)
O desânimo que a cúpula militar experimenta em relação à pouca sensibilidade da sociedade civil para os assuntos da Defesa Nacional, em parte refletida no discurso ouvido pelo Presidente da República em dezembro passado, consta da parte introdutória das “Orientações”. Ou da denominada “Percepção” que o Comandante Vieira tem de sua Corporação. 

Ela chama a atenção dos comandados: é preciso “conviver com preconceitos estereotipados, interesses conflitantes e com o baixo nível de conhecimento dos assuntos de defesa por parte das elites do país."(21)       

E paradoxalmente a isso, o Comandante do Exército só prevê uma limitadíssima aproximação com os civis de fora do Governo no médio prazo, para “o Exército de amanhã”: “gradual aumento do interesse e crescimento de núcleos de conhecimento em assuntos de defesa, sobretudo em áreas acadêmicas, proporcionando início de assessoramento e pesquisa civil em apoio ao planejamento estratégico da Fter”.(22)

Apesar da dureza e do descrédito manifestados em relação aos civis interessados nos assuntos da Defesa Nacional o Comandante do Exército do Brasil recomenda “identificação e integração com a sociedade brasileira, em todos os níveis e segmentos”.(23) E como se explica isso?

A leitura atenta do texto das “Orientações” esclarece: o “melhor relacionamento com os mais expressivos segmentos da sociedade brasileira, estarão concorrendo eficazmente para propagar os valores da Instituição...”(24) Trata-se, portanto, de mera ação de propaganda institucional. Nada mais do que isso.

VIII. Quintão convoca os “Notáveis”, e admite as idéias de acadêmicos e jornalistas
A 28 de agosto de 2000 o Ministro Geraldo Quintão pronunciou uma palestra para os alunos do Instituto Rio Branco, a escola de formação dos diplomatas brasileiros.

Começou dizendo que “a diplomacia e a defesa são os dois vetores da ação externa do país, portanto precisam andar juntas, em sintonia, conformando o que o Presidente Fernando Henrique Cardoso denominou de ‘binômio diplomacia-Forças Armadas’ ”.(25) Depois lembrou a preocupação do conceituado Embaixador brasileiro Gelson Fonseca Jr. em esvaziar de dramaticidade a agenda da política externa brasileira, devolvendo “conflitos, crises e dificuldades ao leito diplomático”.(26)  
O Ministro da Defesa observa corretamente que “nas últimas décadas, a sociedade civil brasileira, amortecida por 130 anos sem conflito armado com os países vizinhos, sem contemplar inimigos evidentes e havendo vivenciado 25 anos de regime autoritário, perdeu o contato com o tema da defesa”.(27) E de forma ainda mais lúcida e surpreendente admite:

“O monopólio que os militares exerceram por muito tempo sobre temas relacionados à segurança impediu a formação de uma ‘cultura de defesa’ tanto nas áreas que deveriam ter vínculo direto com o assunto, como a Chancelaria e o Congresso, QUANTO NAS QUE PODERIAM CONTRIBUIR COM NOVAS IDÉIAS E ABORDAGENS, COMO AS UNIVERSIDADES E A IMPRENSA”.(28)

Depois dessas palavras, é de se perguntar por que, tendo consciência desse aprisionamento da Questão Militar aos muros da caserna, o ministro Geraldo Quintão não sai ele próprio de seu isolamento e  estabelece um intercâmbio de idéias sobre o assunto com os peritos civis não vinculados com o Governo?   

Na verdade, a breve referência a civis de universidades e da imprensa aptos a aportar “novas idéias e abordagens” à “cultura de defesa” do Brasil não permite ilusões.

Ela é rapidamente sufocada por uma série de reduções simplistas do mesmo tipo daquelas feitas, em 1997, pelo diplomata Edmundo Fujita, de que a participação dos diplomatas no exame dos assuntos da Defesa Nacional equivale a uma parceria dos civis com os militares nesse campo.

Quintão define a parceria entre diplomatas e militares para a redação da “Política de Defesa Nacional” como “importante marco na parceria entre civis e militares no Brasil, no sentido de fixar as linhas mestras do planejamento estratégico brasileiro”.(29) E reafirma: os únicos civis que interferiram no processo de criação do Ministério da Defesa foram “os civis de diversas áreas do Governo, entre eles vários diplomatas”.(30) Quintão parece ter lido Fujita. E repete o diplomata ainda uma vez, ao alertar, solene, os jovens diplomatas: “Com o entrosamento das Forças Armadas à estrutura ministerial civil do Governo, não cabe mais a elas determinar isoladamente, como ocorria no passado, seus objetivos e missões”.(31)  

A essa altura Geraldo Quintão já autorizara seu assessor José Luiz Machado Costa, um diplomata que trabalhara com Edmundo Fujita, a deflagrar uma operação destinada a envolver a “sociedade civil” na questão da Defesa Nacional. A idéia parecia positiva: recolher sugestões sobre o tema da Defesa junto a 22 civis e militares supostamente de notório saber nesse campo. 

“Não há dúvida que o esboço de qualquer arranjo de defesa em um Estado democrático, para que tenha legitimidade e possa contar com recursos, deve ser avalizado pela sociedade”, diz Quintão em um discurso na capital americana, a 29 de junho de 2000. “E é dentro deste espírito que o Ministério da Defesa está consultando a sociedade civil, em um exercício até agora inédito no Brasil, para ter uma idéia do que o País espera de suas Forças Armadas.

São 22 personalidades, representativas de diferentes espectros de opinião. Ministros e ex-ministros de estado, acadêmicos, jornalistas, diplomatas, parlamentares e ex-militares todos com reconhecida competência na área de defesa e muitos deles fortes críticos do atual sistema de defesa nacional, estão sendo ouvidos, e suas opiniões, críticas e comentários serão levados em conta na discussão em torno do perfil estratégico brasileiro, ora em consideração no Ministério da Defesa”.(32)   

Contudo, o Ministro e seu assessor-diplomata falharam duas vezes. A primeira quando elencaram um time de especialistas demasiadamente heterogêneo, que incluiu civis bem-intencionados mas desinformados acerca da Questão Militar, e militares desatualizados, que se destacaram no cenário estratégico brasileiro na época da ‘Guerra Fria”. Depois, Quintão e Machado Costa cometeram uma gafe. De forma desnecessária, batizaram essas personalidades de “os 22 Notáveis”. Algo supostamente bom para o marketing do Governo, mas péssimo para o ambiente monástico da caserna. 

A novidade dos “Notáveis” criou desconforto entre chefes militares da ativa e da reserva que sentiram-se atingidos por um juízo de valor que os diminuía. 

Essa reação pode parecer menor no contexto da cooperação recebida da “sociedade civil”. Mas é plenamente compreensível para quem conhece o Exército brasileiro, e sabe que seu corporativismo severo proíbe a Força até mesmo de designar um oficial para servir de porta-voz de seus interesses. Qualquer comunicado oficial do Exército é assinado pelo Centro de Comunicação Social do Exército, sem menção a nomes ou patentes. Essa providência tem a finalidade de evitar que um determinado oficial ganhe, por força de sua eventual presença na mídia, evidência maior na carreira que a de seus colegas.    

A inobservância desse postulado evidencia o quanto Quintão e seu assessor-diplomata Machado Costa desconhecem do apostolado militar.

E nem é preciso dizer o que aconteceu à cooperação aportada pelos “22 Notáveis”. No dia 8 de dezembro de 2000 o diplomata José Machado Costa informou a um pesquisador acadêmico que a idéia dos “Notáveis” lhe trouxera aborrecimentos pessoais. Machado Costa disse mais: analisadas por comissões do Exército, Marinha e Aeronáutica, formadas por oficiais lotados no Ministério da Defesa, as contribuições, em sua larga maioria, foram rejeitadas. 

O Ministério da Defesa manterá, contudo, a postura de que os trabalhos recebidos constituíram cooperação de grande valia para o Governo.

IX. O sistema de acordos militares bilaterais. A polêmica obra dos civis do Itamaraty 

O Ministro da Defesa do Brasil tem centrado o discurso das realizações de seu Ministério em dois temas especificamente militares – o reforço da presença militar na Amazônia e a recuperação da capacidade operativa da Força Aérea Brasileira -, e em três itens de carácter estratégico: a parceria com a diplomacia, a cooperação dos “Notáveis” e o estabelecimento de acordos bilaterais no cenário sul-americano.

Sobre esse último item, diz Quintão: “O Ministério da Defesa, em sintonia com o Itamaraty, tem feito sua parte, ao aprofundar o diálogo no plano político-estratégico com a Argentina e o Chile, países com os quais acabamos de estabelecer importantes mecanismos bilaterais de entendimento em matéria de defesa. A idéia é estender tais mecanismos aos países do Mercosul, em uma segunda etapa aos países da Comunidade Andina e, em seguida, aos demais países da América do Sul, de modo a fazer com que o Brasil atue como ponte entre as vertentes sul e norte do continente, e viabilize, em uma segunda etapa, a consideração conjunta e a busca de referenciais comuns, sul-americanos, no campo da defesa”.(33)

Tal iniciativa corresponde à constatação, pelo Governo brasileiro, do espaço político existente na dimensão geográfica sul-americana para um ator de credibilidade – ou que inspire confiança - estabelecer liderança estratégica. E aproveita-se de dois fenômenos verificados no setor Defesa da América do Sul: 

(1) os drásticos cortes orçamentários nos aparatos de Defesa da Argentina, Uruguai e Paraguai, todos sócios do Brasil no Mercado Comum do Sul (Mercosul); e 

(2) as demandas que os governos do Paraguai, do Uruguai e da Bolívia já fazem por uma maior atuação do Brasil na proteção militar da América do Sul.           

“Não se trata de propor a constituição de uma aliança de defesa sul-americana”, garantiu Quintão aos futuros diplomatas brasileiros em agosto passado. “A iniciativa, bem menos ambiciosa, refere-se ao delineamento de uma abordagem regional, baseada na existência de uma realidade estratégica comum, relacionada com o conceito de América do Sul que se deseja enfatizar”.(34) Mas em junho, em Washington, o ministro fora mais ousado: “Não se trata de formar alianças militares no sentido tradicional, ou de criar um sistema de segurança coletiva subregional – o que não significa que isso não possa ocorrer no futuro”.(35)
Nem é preciso dizer que o sistema de acordos bilaterais proposto por Brasília tem inspiração na burocracia do Itamaraty. E que a influência da diplomacia nos assuntos do Ministério da Defesa suscita, como o próprio Ministro Quintão admite, “fortes críticas”.

Em março último, o coronel da reserva do Exército Geraldo Lesbat Cavagnari, uma das mais requisitadas expressões do pensamento estratégico brasileiro na atualidade, chamou a atenção para o fato de que “nas relações de força, a diplomacia se apresenta como a única e não a primeira linha de resistência na defesa do interesse nacional. Ou seja: ela descarta a força militar do jogo político-estratégico, ao desqualificar a ação militar como substituto eventual da ação diplomática”.(36) Observação perfeitamente consoante com a insistência do Embaixador Gelson Fonseca em esvaziar de dramaticidade os litígios que possam vir a envolver o Brasil, a fim de que tais questões corram somente no leito exangue da diplomacia.

Cavagnari é ainda mais preciso. Ao apontar a preponderância do pensamento diplomático nos temas da Defesa, ele denuncia que o Governo brasileiro adota uma argumentação adjetivada e inadequada, como “dissuasão defensiva”. Diz o militar da reserva: “Por definição, a dissuasão é ofensiva na medida em que poderá impor, no momento da resposta, custos inaceitáveis a ele (adversário). (...) Logo, dissuasão defensiva é uma contradição por definição”.(37) 

Geraldo Cavagnari também afirma que a pressão da diplomacia faz o Brasil optar, voluntariamente, por conceitos castrantes, como o de “autodefesa”. E observa: “O entendimento do conceito de autodefesa, também incluso na política de defesa, não difere do entendimento que se tem da autodefesa imposta pelos Estados Unidos ao Japão, ao final da Segunda Guerra Mundial. Eles impuseram aos japoneses a renúncia ao direito de guerra na defesa de seus interesses nacionais, assim como a presença militar norte-americana em seu território. (...) O Brasil não deve impor a si mesmo restrição de tal natureza, como se estivesse submetendo-se, por antecipação, a uma possível derrota futura”.(38)    

O coronel Cavagnari critica ainda a adoção, por parte dos negociadores brasileiros dos acordos bilaterais,  de um conjunto de pressupostos comumente usados pelos funcionários do Itamaraty. “Apelando para os princípios da não-intervenção, autodeterminação e solução pacífica dos conflitos de interesses, a política de defesa só admite explicitamente o emprego da força militar, fora do território nacional, nas operações de manutenção de paz”. E acrescenta: É um equívoco considerá-los imperativos, nenhum princípio deve impedir ou dificultar a garantia do interesse nacional”.(39)
Ainda que certas colocações do coronel Geraldo Cavagnari possam parecer demasiadamente eloquentes, elas servem para alertar que a rotina do Ministério da Defesa não pode ficar subjugada à praxis diplomática. Mais: elas demonstram que os civis do Itamaraty mantém-se alheios à rotina de escassez dos quartéis, dos navios e das unidades aéreas, e preocupados apenas em ocupar espaço no sentido de fortalecer o seu próprio jogo profissional no cenário sul-americano.

X. Dez temas para a Defesa Nacional no Brasil.
 

A visão de um civil não ligado ao GovernoRedefinição da “Política de Defesa Nacional” – O conjunto de diretrizes que vai balizar o emprego das Forças Armadas não deve continuar como simples documento de contribuição à política externa do país. Deve aproveitar as redefinições estratégicas já concluídas no Exército e na Marinha, e incorporar a projeção dos interesses da Força Aérea Brasileira.  

Identificação de fontes de recursos seguras – No Brasil, o investimento em equipamento e adestramento das Forças Armadas é relativamente baixo. Isso permite que o Governo patrocine uma legislação capaz de, no interesse da Defesa Nacional – e da capacidade de manutenção da soberania sobre as riquezas nacionais -, lançar mão de parcela modesta das receitas auferidas por determinadas produções altamente rentáveis do país. O Chile faz isso.

Adequação do efetivo – Operação bem mais complexa do que uma simples redução numérica. Seria necessário (a) redefinir o fim da carreira militar no posto de tenente-coronel, e não na de Coronel, como acontece hoje; (b) recalcular as parcelas de tropa destinadas à pronta resposta militar e aos quartéis de reservistas; (c) garantir que um corte no contingente não acarretará, automaticamente, a diminuição do orçamento atual da Defesa; e (d) criar sistema de atualização do pessoal da reserva, hoje inexistente.

Emprego real – Definição pelo Governo de um espectro de atuação das Forças Armadas brasileiras. Isso permitiria familiarizar a tropa com o material mais atualizado, avaliar seu grau de preparação, renovar a auto-estima do pessoal, desenvolver e atualizar doutrinas operacionais. Em fins dos anos 60 a Marinha fazia, em média, 2.500 dias de mar. Ano passado completou apenas 1810.(40) 

Otimização de recursos – A reunião das três Forças sob um único “guarda-chuva” ministerial deve gerar benefícios comuns ao pessoal do Exército, Marinha e Aeronáutica, tanto no nível técnico como no assistencial. O plano técnico incluiria a criação de centros de adestramento em equipamentos comuns às três Forças, como os helicópteros. O setor assistencial poderia examinar melhorias nas áreas de assistência médica e de habitação (sobretudo para militares da ativa).  

Redução nos prazos de reaparelhamento – Trata-se de assunto urgente. O Exército brasileiro levou 26 anos para renovar sua força de carros de combate, e 45 anos para adotar foguetes de artilharia. A Marinha tenta, há 22 anos, desenvolver uma planta de propulsão nuclear para submarinos. A Aeronáutica estuda há 20 anos a modernização de seus caças F-5E. A reforma dos aviões começa este ano e terminará em 2006. Os caças vão operar até 2021. Quando forem retirados de serviço, representarão um sistema de armas de design concebido há 50 anos.         

Remontagem da indústria de material de Defesa –Necessita de (a) redefinição do Governo acerca do que é importante ser fabricado no Brasil, e o que deve ser adquirido no exterior; (b) encomendas firmes do Ministério da Defesa; e (c) financiamento oficial por 15 ou 20 anos para o desenvolvimento de programas militares prioritários. O Ministério da Defesa preparava projeto desse genero, batizado de “Lei de Meios de Defesa”. O trabalho parou ano passado, sob o argumento de que prever recursos a longo prazo ameaça as metas orçamentárias do Governo. Por falta de recursos, o setor de Ciência e Tecnologia do Exército reduziu drasticamente suas atividades.  

Reestruturação do Ministério da Defesa – O funcionamento do Ministério deve estar sob avaliação permanente, a fim de garantir (a) o melhor nível possível de intervenção das Forças; (b) o grau de agilidade adequado a uma máquina burocrática sujeita a situações de emergência nacional; e (c) redução de custos, passíveis de serem revertidos em benefício do setor operativo. A simples criação do Ministério da Defesa não serve à redução dos gastos militares. Ao contrário.  

Controle das forças de segurança interna – O efetivo das Polícias Militares estaduais e das empresas de segurança privada do Brasil aumentou muito nos últimos 20 anos. Casos graves de indisciplina de Policiais Militares já foram registrados em 14 Estados brasileiros, inclusive Rio, São Paulo e Minas Gerais. As Polícias Militares já reúnem mais de 320.000 homens (as Forças Armadas têm 312.000). O efetivo das empresas de segurança é de cerca de 620.000 homens. Cerca de 1.200 dos mais de 5.500 municípios brasileiros já dispõem de guardas municipais armadas com dez homens ou mais. O contingente total dessas unidades é desconhecido.

Defesa das fronteiras terrestres e marítimas – O Brasil não possui nem Guarda Costeira nem uma corporação específica para o policiamento das fronteiras. O emprego extensivo da Polícia Federal na vigilância das fronteiras é discutível. A Marinha tem pronto, há cerca de 20 anos, um projeto que cria a Guarda Costeira. Mas esse assunto não tem o apoio unânime de sua oficialidade. 

XI. Últimas Palavras
Em recente artigo sobre a relevância adquirida pelo tema da Segurança Nacional na mídia brasileira, o pesquisador acadêmico Domício Proença Júnior, diz que “Um ministério da defesa revela-se essencial para que se possa ter um juízo articulado sobre o que é politicamente necessário e adequado. Então pode-se tratar das forças armadas”.(41) E prossegue:

“Estas considerações apontam para pertinência de quadros de alto nível, capazes de integrar os pontos de vista político e técnico, avaliar alternativas e apoiar a tomada de decisão. Um Ministério da Defesa é a instância natural para a concentração dessas competências, articulando-as em prol da segurança. Será necessário identificar as formas da qualificação, os percursos de carreira e a organização dos militares e, ESPECIALMENTE, DOS CIVIS QUE IRÃO COM POR OS QUADROS PERMANENTES DO MINISTÉRIO DA DEFESA”.(42)

O trabalho que aqui termina não questiona a formação intelectual dos diplomatas brasileiros. Nem o seu preparo profissional.

Aponta, contudo, o equívoco de se considerar que a participação de um punhado de diplomatas no exame dos assuntos da Defesa Nacional significa a presença da sociedade civil brasileira nesse campo. O desempenho desses diplomatas pode representar, no máximo, que um grupo de FUNCIONÁRIOS CIVIS DO GOVERNO é admitido no exame dos temas da Defesa.

Isso para não se dizer que muitos dos procedimentos e metas da diplomacia brasileira não se coadunam com as necessidades da Defesa Nacional. Não é difícil chegar a essa conclusão. Até porque, o recurso à força normalmente substitui a negociação diplomática.

O binômio “diplomacia-Forças Armadas”, que o ministro da Defesa Geraldo Quintão classifica de decisão do Presidente da República, também não é condenável em si. Ao contrário. Feliz o país que pode ter seus diplomatas e militares irmanados em ações comuns em defesa da soberania e dos interesses nacionais. 

Mas esse é um binômio perigoso. Especialmente em um país como o Brasil, onde o Governo evidencia especial apreço pelo preparo dos diplomatas, e demonstra, na maioria das vezes por atos de omissão, dificuldades para levar em conta a argumentação dos chefes militares. Nesse caso, os diplomatas tendem a desempenhar papel de maior relevância, e o equilíbrio do binômio “diplomacia-Forças Armadas” fica prejudicado.

Ao privilegiar os diplomatas e outros burocratas do governo, em detrimento de pesquisadores acadêmicos, jornalistas, profissionais liberais e empresários da indústria privada que atuam - ou atuaram - nos diferentes segmentos do setor Defesa, o Ministério da Defesa rejeita “as idéias e abordagens” (para ficarmos com as palavras do Ministro Quintão em agosto de 2000) que poderiam vir desses outros integrantes da sociedade civil. E isso, sem dúvida alguma, é um erro.  

Notas

(1) A Revista “Parcerias Estratégicas” é publicada pelo Centro de Estudos Estratégicos do Ministério da Ciência e Tecnologia. Anteriormente, tanto o Centro como a Revista estavam no âmbito da Secretaria de Assuntos Estratégicos, extinta em 1998.

(2) “Uma Política de Defesa Sustentável para o Brasil”. Revista “Parcerias Estratégicas”. In http://www.mct.gov.br/CEE/revista/Parcerias5/polidesu.htm.

(3) Idem.

(4) Id

(5) Id.

(6) Id.

(7) Id.

(8) Id.

(9) Id.

(10)  Id.

(11)  Id.

(12)  “Ministério da Defesa é recordista em investimentos”. Zero Hora/Agência RBS. CNOL Notícias, Seção Brasil. 11 de setembro de 2000.

(13)  Fonte: Ministério da Defesa do Brasil. Março de 2000.

(14)  O advogado Geraldo Magela Quintão nasceu no Estado de Minas Gerais e é funcionário aposentado do Banco do Brasil. Teve seu nome anunciado para o cargo de Ministro da Defesa a 18 de janeiro de 2000, quando o ministro Elcio Alvares foi demitido dessa função. Alvares deixou o Governo depois que parte da imprensa acusou-o de envolvimento com o crime organizado no Estado onde nasceu, o Espírito Santo. Até agora nada ficou provado contra ele. No momento de sua indicação Quintão exercia o cargo de Advogado-Geral da União (uma espécie de chefe da consultoria Jurídica do Executivo brasileiro).  

(15)  O Ministro da Defesa conta ainda com três importantes assessores: os Secretários de Político-Estratégico e de Assuntos Internacionais, que tem a seu cargo, entre outros assuntos, a interface com o Ministério das Relações Exteriores, o de Logística e Mobilização e o de Organização Institucional. As duas primeiras Secretarias são chefiadas por oficiais-generais da ativa no último posto da carreira em sistema de rodízio entre as três Forças. Apenas a Secretaria de Organização Institucional está a cargo de um equipe de civis selecionados na Presidência da República e na área econômica do Governo.

(16)  “Defesa, Diplomacia e o Cenário Estratégico Brasileiro”. Palestra do Ministro da Defesa do Brasil, Geraldo Magela Quintão, aos alunos do Instituto Rio Branco. Brasília, 28 de agosto de 2000.

(17)  “Mensagem do Comandante do Exército em nome das Forças Armadas”, no almoço de confraternização do Presidente da República com os Oficiais-Generais das Forças Armadas. Brasília, Clube do Exército. Dezembro de 2000.

(18)  Idem.

(19)  Id.

(20)  “Orientações Gerais ao Exército”. www.exército.gov.br. “Percepção sobre o Exército”.

(21)  Idem.

(22)  Id. Fter quer dizer Força Terrestre, ou Exército.

(23)  Id. “O Caminho a seguir”.

(24)  Id.

(25)  “Defesa, Diplomacia e o Cenário Estratégico Brasileiro. Ver (17).

(26)  Idem

(27)  Id.

(28)  Id.

(29)  Id.

(30)  Id.

(31)  Id.

(32)  Discurso do Ministro da Defesa Magela Quintão, na Universidade Woodrow Wilson. Washington DC, 29 de junho de 2000. www.defesanet.com.br.

(33)  Idem.

(34)   “Defesa, Diplomacia e o Cenário Estratégico Brasileiro. Ver (17).

(35)  Discurso do Ministro da Defesa Magela Quintão, na Universidade Woodrow Wilson. Ver (33).

(36)  “Introdução Crítica à atual Política de Defesa”. Geraldo Lesbat Cavagnari Filho. Carta Internacional, nº 96 – Ano IX, pág. 11, fevereiro de 2001, São Paulo, Brasil.

(37)  Idem.

(38)  Id. Págs. 11-12.

(39)  Id. Pág. 12.

(40) Carta do Comandante da Marinha do Brasil, Almirante-de-Esquadra Sérgio G. F. Chagasteles, ao Senhor Cândido Mendes. 10 de janeiro de 2001. http://www.mar.mil.br.

(41) “Segurança não é bolinho”. Domício Proença Júnior. http://orbita.starmedia.com/~oadamastor/bolinho.htm.

(42)  Idem.
FIM

2

